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CONTRATO PARÂ DE
BENS PELO DISTRITO FEDERAL N"
012017-SC, nos termos do Padrão 0712002.
PROCESSO N" 1 5(l.002sÿ2nm6

CLÁUSULA PRIMETRA- Das PaTtes

O DISTRITO FEDERAL, afiavés d¿ SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, Ínscrih
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o no 03.658.028/000149, com sede no Setor Cultural
NoÉe, Via N2, Anexo do Teaho Nacional Cláudio Santoro, representada por LUIS GUILHERME
ALMEIDA REIS, na qualidade de Secretário de Estado de Cultura, conforme delegação de
competência outorgada pelo Senhor Governador mediante Decreto no 32.59812010 e nomeação através
do Decreto de 01 de janeÍro de 2015, doravante denominada simplesmente SECRETARIA, e a empresa
SIERDOVSKI & SIERDOVSKI, doravante denominada Contratada CNPJ n.o 03.874.953/0001-77,
com sede na Rua Capitão Rocha 2393 - Centro - Guarapuava - PR - CEP: 85010-270 - Fone: 42
3622-1418, E-mail: mservice@mservice.com.br, neste ato representada por EDILSON SIERFOVSKT,
brasileiro, casado, portador da RC n' 5.935.451-5 e CPF no 017.170.689-79, na qualidade de
Representante Legal.

Cl¡lusula Segunda - Ilo Procedimento

O presente Contrato obedecæ aos termos do Edital de Pregilo Eletrônico ni 03120IGSEC e
s€us anextx¡ (fls.696 a7?3), da Propoota de fls. 788 a 795 e da Lei É 8.666 21.06.93, da Lei no
10.520/2002 e Decreto Federal n" 5.45012005.

Cláusula Terceira - Do Objeto

O Contrato ûem por objeto a aquisição de .mesa de iluminação, refletores, Racks DMX, rcfletor
elipsoidal, refletor Fresnel, refletor PAR Source, refleûor soft, refletor set light, cabos de energia e
plugues eléhicos, escada para tabalho em altura, caixa de som amplificad4 mesa de som, microfones
com e sem fìo, CD player, pedestais para microfone, cabos e conectorcs de sonorizaçõo, instalação de
tubos para fixação de refletores, instalação de eletrocalhas pæa passar cabeamentos e demais
suprimentos descritos na Tabela I.l - Relação de Equipamentos e Descriçåo Técnica, conforme
especiftca@es e condições estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico nr 031/201ó-SEC e seus
anexos.(fls. 696 t121), da Proposta de fls 788 e 795, que passam a integrar o presente Termo.

E vedadaasubcontrataçãon cessão outransferênciaparcial outotal do objeto deste contrato.
a) IÍ)TE$ CONTRATADOS:

t ote02- SONORIZAÇÃO

CIáusula Quarta - Da Forma de Fornecimento

4.1 - A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em 30 CIRINTA) dias corridos, a
contar da confirmaçäo do recebimento da Nqta de Empenho pela Contratada, conforme especificação
contida no Edital de Pregão Eletrônico nr 031/2016-SEC e s€us enexos (fls. 696 a 12!), da
Proposta de fls. 788 a 795, faculøda sua proÌrogação nas hipóteses previstas no $ 13, art.57 da Lei ni
8.666t93, devidamente justifrcada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para
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celebra¡ o Contrato. A entrega do material oconerá n¿ Secretaria
VÌa N2 Anexo do Teato Nacional Claudio Santono - Gerência de
6114.
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4.2 - Será.recebido material :

I - provisoriamente, mediante Termo Circunstanciado pani efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especifrcaçäo;

II - deftnitivamente, mdiante Termo Circunstanciado, após verificar que o matÐial entregue
possui todas as caracterfsticas consignadasno Edital de Pregäo Eletrônico ni 031/2016 e seus anexos,
no que tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada.

4.3 - Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de
pagamento.

Cláusula Quinta - Do Valor

5.1 - O valorlotal doConfatoé de R$89.989p8 (oitenta e nove mit, novecentos eoitenta e
nove reais e noventa e oito centavos), devendo a importâncía de R$89.989,98 (oitenta e nove mil,
novecentos e oitenta e nove reais e noventa e oito centavos), ser atendida à conta de doações
orçamentáxias consignadas no orçamento corrente - læi Orçamentá¡ia no 5,796 de29112/2016, enquanto
a parcela remanesc€nte será custeada à conta de dotaç,ões a ser€m alocadas no(s) orçamento(s)
seguinte(s).

Cláusula Sexta - Da llotaçño Orçementária

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
I - Unidade Orçamentárid: 16101
II - Programa de Trabalh o: 13.391 .621 9.3458.000 1

III - Natureza da Despesa: 33.90.30 e M.90.52
IV - Fonte de Recursos: I00
6.2-Osempenhos såodeR$ 75.101,25 (setentaepincomil, cenlo e um reais e vinte e cinco

centavos), conforme Nota de Empenho ni 2017NE00214, emitida en 06/03/201?, sob o evento ni
400091, na modalidade ordinário; RS 14.888,73 (quatorze mil, oitocentos e oitenta e oito reais e setenta
e tr€s centavos), conforme Nota de Empenho rrl 2017N800213, emítida em 06/03/2017, sob o evenro n
c 400091, na modalidade ordinário.

Cláusula Sétim¡ - Do Pagamento

7.1 O pagamento será feitq de acordo c,om as Normas de Execução Orçamentári4 Financeira e
Contábil do Distriùo Federal, em parcæla (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentaçãq devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionadoso podendo ser aceita além da CND, em caso de impossibilidade de sua emissäo, também
Certidão Positiva de Débitos com efeito de Negativa:
I - Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB no 3, de
2.5.2007), observado o disposto no art. 4o do Decreto no 6.106, de30.4.2007;
II - Certiftcado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fomecido pela
CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.'8.036/90);
lll - Certidäo de Regularidade corn a Fazpnda do DF e Federal,
IV - Certidão de regularidade fabalhista, nos termos do inciso IV do art. n.8.666/93, com a
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Cláusul¡ Oitava - Ilo Prazo de VigêncÍa

O conhato terá vigência 180 (cento e oitenta) dias, a partir de sua assinatura, persistindo as
obrigações deco¡rentes da garantia, quando houver, sendo seu exhato publicado no DODF a expensas
do Contratante.

Cláusula Nona - Da garantia

9.1 - A garantia ou assistência técnica do bem deverá ser prestada conforme estabelec¡do no
Ediøl de Pregão Eletônico ns 031/2016-SEC e seu¡i anexos.

9.2 - A CONTRATADA deverá apresentar a prestaçäo de garantia, no valor correspondente a
2% (dois por cento) do montante do contrato, ou seja, o valor de RS 1.799J9 (um mÍ1, setecentos e
noventa e nove reais e setenta e noye centavos), mediante caução em dinheiro, ou em títulos da dívida
pública seguro-garantia ou fiança bancá¡ia.

Cláusula lXcima - De responsabilidade do DistrÍto Federal

O Distrito Federal responderó pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regtesso contra o rcsponsável nos casos de dolo e de culpa-

Cláusula lXcim¡ PrÍmeira - Das Obrigações e Responsabilidades da Contr¡t¡da

I 1,1 -A Contatad¿ fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:
| - atÉ o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Confato;
II - apresentar comprovante mês a mês do efetivo rccolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a
folha de pagamento dos empregados, de modo a resguardar os direitos trabalhistas destes e a possível
responsabilização subsidiária do DF, assim como recolhimento dos encargos fiscais e comerciais, e
- Garantir a boa qualidade dos produûos fomecidos à Administração, bem como efetua¡ a imediata
substiluiçäo, às suas expens¿ur, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a comunicação da
Administração, de qualquer produto enfegue, que não esteja de acordo com as especificações ou em
relaçäo ao qual, posteriormente, não obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquer
adulteração ou vfcio;
- Zelar e gamntir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em consonância com os
parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo poder
Priblico;
- Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transpofie dos produtos, responsabilizando-
se pela qualidade das embalagens que acondicionam o produto;
- Responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais encargos
decorrentes do fomecimento do objeto deste contrato;
- Responder por violações a direito de uso de materiais, métodos ou processos de execuçäo protegidos
por ma¡cas ou patentes, arcando com indenìzações, tÐ<as e/ou comissões que forem devidas;
- Enregar os produtos observando o seguinte:
- O acondicionamento e transporte devem ser feitos denho do preconizado para os produtos e

devidamente protegido do pó e variações de temperatura. No caso de produtos termolábeis, a
embalagem e os controles devem ser apropriados para garantir a inægridade do produtq devendo ser
utilizadas preferencialmente fitas especiais para monitoramento de temperatura durante o transporte.
- As embalagens externas devem apresentar as condições con€tås d€ do produto
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- As embalagens primárias individuais dos produtos devem apresentar o número do lote, data de
fabricação epra:zo de valÍdade.

I L2 - Constitui obrigação d¿ Conhatada o pagamento dos salários e demais verbas decorentes
da prestação de serviço.

1 1.3 - A Conhatad¿ responderá pelos danos causados por seus agentes.
1 1,4 - A Conhatada se obriga a manter, duranæ tod¿ a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e qualifrcação
exigídas na licitação.

11.5 - Responsabiliza¡-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, catsados por técnicos
(empregados) e aciderrtes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

ll.6 - A Conhatada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito
Federal de responsabilidade por €nca^rgos habalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários
porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vinculo empregatício entre os
empregados da Contatad¿ e a Adminishação Prlblica.

ll.7 - Incumbe-se ao contratado compnovil a orÍgem dos bens importados e a quitação dos
tributos de importação a eles referentes, que deve ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob
pena de rescisão contratual e multa"

11.8 - É expressamente proibido o uso de mão-de-obra infantil na prestaç¿to dos serviços obje o
desa licitação, nos termos da Lei DisrÍøl no 5.061 de 08 de ma^rço de 2013;

I 1.9 - A Contratada deverá apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de
sustentabilidade ambiental conforme Anexo II do Termo de Referência nos termos da Instrução
Normativa n'01 SLTVMP, de 19 de janeiro de 2010.

11.10 - Constitui obrigação da Contratada cumprir ùodo o disposto no Edital de Pregão
Eletrônico n'03120lGSEC e seus Anexos.

11.11 - Nos termos do Art.66-A, da Lei no 4.317/2009, incluído pela Lei no 5.375, de
12108/2014, as empr€sas contratadas para execuçâo dos serviços objeto deste contrato, deverão reservar
para pessoas com deficiência o mlnimo de 1%o das vagas de trabalho surgidas em decorrência dos
evenÛ0s;

I l.l2 - Os administadores da conrauda deveräo prestar declaração quanto à nito ocorrência de
nepotismo conforme Rercomendaçäo no 15U2015-2f PJFEIS - Promotoria de Justiça de Fundações e
Entidades de Intercsse Social.

Cláusula Décima Segunda - Ds Alteração Contratual

l?.1 - Toda e qualquer alæração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
com amparo no art. 65 da Lei n o 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 - 
^ 

alæração de valor conhatual, decorrente do reajrrste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebraçäo de adihmento.

Cláusul¡ DócÍma Terceira - Das Penalidades

O ahaso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Conhato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei no 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso,
a rescisão unilateral, bem como investir-se na posse de bens, aliena¡ coisas, promover contratações para
conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços
13.1 - Das Espécies

4q



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAT

Secretaria de Estado de Cultura

13.1.1 - As licitantes e/ou contratad¿s que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defes4 estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto no

2ó.851, de 3U05/200Ç publÍcado no DODF no 103, de 31/052006 pe 05/07, alterado pelos
Dec retm n" s 26,993 12006, de 12 n1 nûM e 27 .069 f2O06, d e I 408/2006:
I - advertência;
II - multa; e
III - suspensão temporária de participação em licitaçãq e impedimento de contratar com a
Administração do Distito Federal, por prazo nflo superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida.
a)para a licitante e/ou conhatada que, convocada dento do prazo de validade de sua proposta, nilc
celebrar o contrato, deixar de entegar ou apresentar documentaçito falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou com€ter fraude fiscal; a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será
descredenciada do Sistema de Cadasho de Fomecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e
no conFato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da
falta cometida;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminishação Priblica enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida s€mpre que a contatada ressarcir a
Administração pelos prejufzos resultantes e após deco¡rido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.
13.1,2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
13.2 - Ila Advertênci¡
13.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitanæ e/ou conhatada descumprir
qualquer obrigaçäo, e serâ expedido:
I - pela Subsecretaria de Administração da Secreta¡ia de Estado de Cultura do DF, quando o
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e
II - pelo ordenador de despesas do órgão contrafante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a r€cusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.
133 - D¡ lVlulta
13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contatante, por atraso injustificado na entega ou execuçflo do confrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:
I - 0,33o/o (hinta e ffis centésimos por centÐ por dia de ahaso, na entrega de material ou execução de
senriços, calculado sobre o valor conespondente à parúe inadimplente, até o limite de 9,9o/o, que
corresponde a até 30 (tinta) dias de atraso;
II - 0,66 o/o (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de ataso, na entega de material ou execução
de sewiços, calculado, desde o primeiro dia de ataso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em cåráter excepcional, e a c¡itério do órgåo contratante, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias;
lll - 5o/o (cinco por cænto) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de enfrega, sem prejúzo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;
lY - l5o/o (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assina¡ o contrato ou
retirar o instrumento equivalentq denho do prazo estâbelecido pela Administração, recusa parcial ou
total n¡ entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente; e
V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contato/nota de empenho, de qualquer
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13.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, $ 8o, da Lei
no 8.666/93 e se¡á executada após regular proc€sso adminisbativo, oferecido à contrat¿da a
oportunidade de defesa préviq no prazo de 05 (cÍnco) dias úteis, a contar do recebimento da notifrcação,

nos termos do $ 3'do a¡t. 86 da Lei n'8.666/93, observada a seguinte ordem:
I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contratol
ll - mediante desconto no valor das parcelas devidas àcontratada; e
lll - mediante procedimento administativo ou judicial de execução.
13.3.3 - Se a mult¿ aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
à contratada pela sua diferenç4 devidamente atualizada pelo indice Geral de Preços Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que selá descont¿da dos pagamentos eventualmente devidos pela Administraçäo ou
cobrados j udi c ialmente.
13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entega ou execução do contato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia ritil seguinte.
13.3.5 - Em despacho, com fundamenjaçäo sumária, poderá ser relevado:
I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e
II - a execuçåo de multa cujo monunte seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
13.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natu¡eza e a
gravidade da falta cometida consoante o prcvisto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.
13.3.7 - Decorridos 30(trinta) dias de ataso, anotade ernpenhoe/ou contato deverão sercancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver justifrcado interesse da unidade contratante em admitir atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 13.3.1.
13.3.8 - A sanção pecunìária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.
13.4 - Da Suspensão
13.4.1 - A suspensfto é a sanção que impede temporariamente o fomecedor de participar de licitação e
de contatar com a Administraçåo, e, se aplicada em decorrência de licitaçåo na modalidade pregâo,
ainda suspende o regisho cadastal da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fomecedores do
Distrito Federal, institr¡fdo pelo Decreto no 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unifrcado de Fomecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:
I - pot até 30 (trinta) dias, quandq vencido o pruzo de advertência, emitida pela Secretaria de Estado de
Cultura, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;
II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entegar, no prazo estrabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia autenticada, de forma defrnitiva;
III - por até,12 (doze) meses, quando a licit¿ntq namodalidade pr€gão, convocadadentro do prazode
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falha¡ ou fraudar na execução do conhato; e
lV - por até 24 (vinte e quato) meses, quando a licitante:
a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsifrcados nas licitações, objetivando obteç
para si ou para outr€m, vantagem deconente da adjudicação do objeto da licitaçâo;
b) tenha praticado atos illcitos visando a frustrar os objetivos da licítação; e
c) receber qualquer das multas previstàs no subitem anterior e nllc efetuar o pagamento;
13.4.2 - São competent€s para aplicar a penalidade de suspensão:
[ 'a Subsecretaria de Adminishação GeTaVSECNTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, quando o
descumprimento da obrigação ocorer no âmbito do procedimento licitatório; e
II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da ocorrer na fase de
execuçäo contatual, er¡tendid¿ desde a r€cusa em retirar a nota de

f
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Federa13.4.3 - A penalidarle de suspensão será publicada no Diário Oficial do
contrato.
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13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos p,rocedimentos derivados dos pregões.
13.5 - Da Declaração de Inidoneidade
13.5.1 - A declaração de inidoneidade seráaplicadapelo Secretário de Estado ouautoridade equivalente
do órgão de origem, à vist¿ dos motivos informados na instruçåo processual.
13.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor enquanto perdura-
rem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contrafada ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes de sua conduta e após deconido o prazo da sanção.
13.5.3 - A declaração de inidoneidade e,/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serilo extensivos a todos os órgãoVentidades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administação Phblica, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
no 8.666, de 1993.
13.6 - Dss Ilemais Penalidades
13.6.1 - As liciantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praticarem atos inegulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fomecedores do Dishito Federal, administado pela CENTRAL DE COMPRAS E
LICITAÇÕES, estaräo sujeias às seguintes penalidades:
I - suspensão temporária do certificado de regísno cadastal ou da obtenção do registrq por até 24 (vinte
e quatro) m€sqs, dependendo da natu¡rza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5;
III - aplicam-se a este subitem as disposições do subiæm 13.4.3 e 13.4.4.
13.6.2 - As sanções previstas nos subitens 13,4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou

profissionais que, em razäo dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de
2002:
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tibr¡tos;
II - tenham praticado atos ilfcitos, visando frustrar os objetivos da Iicitação; e

III - demonstrarem näo possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilfcitos praticados.
13.7 - Ilo Direito de Defesa
13.7.1 - É faculado à intprcssada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência
suspensão temporária ou de mult4 no pr zo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva
notificaçåo.
13.7.2 - O recurso será dirigido à auto¡idade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a
qual poderá reconsidera¡ sua decisäo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, ne,sse mesmo prazo, fazÊ-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste casoo a decisão ser proferida dento do prazo de 5 (cinco)
dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pela de responsabilidade.
13.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capltulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento, e considerar-se-äo os dias consecutivos, exceto quando for expliciømente disposto em
contrário;
13.7,4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao confiaditório, e após o exaurimento da fase recursal, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:
I - a origem e o númem do processo em que foi proferido o despacho;
II - o prazo do impedimento para licita¡ e contatar;
lll - o ñ¡ndamento legal da sanção aplicada; e
IV - o nom€ ou a razÁo social do punido, com o número de sua inscrição no Cadasro da Receita

t
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13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transconido o prazo sem a sua interposiçäo, a
autoridade competente para aplicaçäo da sanç2to providenoiará a sua imediata diwlgaçäo no sftio
www.compras.df.gov,br, inclusive pa¡a o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registo de Preços do Disrito Federal - e-compras, e aos
demais sistemas elehônicos de contratação mantidos por órgËos ou entidades da Administração Priblica
do Distrito Federal.
13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Disrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capftulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamentq na forma do art. 65, $8o, da Lei no 8.666, de 1993.
13.8 - Ilo Assentamento em Registros
8.8. 1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.
8.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.
13.9 - D¡ Sujeiçlo a Perd¡s e l)anos
8,9.1 - Independentemente das sançöes legais cablveis, regulamentadas pelo Decreto n'26.851/06 e
suas alterações, prtvistas neste edital, a licitante e/ou conhatada fica¡á sujeit4 ainda, à composiçäo
das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigaçöes licitatórias e/ou
confratuais.
t3.l 0 - Dispoaições Complementares
13.10.1- As sangões previstas nos subitens 13.2,13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo

ordenador de despesas do órgäo conhatante.
13.10.2 - Os prazos referidos neste capftulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade.

Cláusula Dócima Quarta - Da Rescisão Amigtlvel

O Contato poderá ser rescindido amígavelmente de comum acordo, bastando, para tanto,
manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mfnima de 60 (sessenta) dias, sem intenupção
do curso normal da execução do Contrato,

Cláusula lXcima Quinta - Da Rescisão

O Cont¡ato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processq na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei ne 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequêncías determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sançöes cabfveis.

Cláusula Décima Sexta - Dos débitos psta com a Fazenda Pública

Os débitos da Confratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dfvida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação peñinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Dócima Sétima - Ilo Executor

O Distrito Federal, por meio da Sec¡etaria de Estado de Cultura, designará um Executo¡ para o
Contratq que desempenhará as atibuições previstas n¡s Normas de Execução Orçamentilri4 Financeira
e Contábil.
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Cláusula Décima Oitava - Ilo Cumprimento ¡o Decreto Distrital n" 34.03112012

Havendo irregularidades neste inshumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Conupçäo, no telefone 0800.6449060 (Decreto no 34.01112012). (Parecer no 3302014
PROCAD/PGDF).

Cláusula Décim¡ Nona - Da Publicação e do Registro

A efrcácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oftcial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
insftumento pela Secretæia de Est¿do de Cultura do Distito Federal. Os contratos e seus aditamentos
serão lavrados nas repartições intøessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafo e
registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam
por instrumento lavrado em cartório de notas, de h¡do juntando-se cópia ao processo que lhe deu
origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/93.

Cláusula Vigésima - Ilo Foro

Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer drividas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

Brasflia-DF, 15 de março de2Ol7 I

Pelo Distrito Fed

Pela
SIERFOVSKI
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TERM O DE APOST¡LA NOOS/2012

O Secretário de Estado de Cultura do Distrito Federal nomeado pelo Decreto de 01

de janeiro de 2O'15, RESOLVE:

EXpEDIR, em conformidade com o Artigo 57, S1o da Lei no 8'666/93 a

presente APOSTILA, referente ao Gontrato para Aquisição de Bens pelo Distrito

Federal noO1t2017-SEC, firmado com a empresa SIERDOVSKI & SIERDOVSKI'

CNPJ no 03.874,953/0001 -77, com sede na Rua Capitão Rocha, 2393 - Centro -
Guarapuava - PR - CEP: 85010-270

Conforme apostila a Cláusula Quarta, item 4,1 do Contrato para Aqui-

siçäo de Bens pelo Distrito Federal no}112O17-SEC, passa a ter a seguinte redação:

4.1 - A entrega do objeto processer-se-á de forma integral em 120 (cento e vinte)

dias corridos, a conlar da confirmação do recebimento da Nota de Empenho pela

Contmtada, conforme especificação contida no Edital de Pregão Eletrônico ni
O3il2Oi6-SEC e seus anexos 6ts, OSO a723), da Proposta de fls,788 a 795, facul-

tada sua prorrogação nas hipóìeses previstas no $ 1i, arL. 57 da Lei ni 8'666/93,

devidamente ¡usiifiôaOa por escrito e previamente autorizada pela autoridade compe-

tente para ceiebrar o Contrato. A entrega do materÍal ocorrerá na Secretaria de Es-

tado de Cultura do DF - SCN Via N2 Anexo do Teatro Nacional Glaudio Santoro -
Gerência de Almoxarifado: Telefone: (61) 3325-6114'

Brasíli F, 02 de maio de2O17.

UI GUI LHER E REIS
Se de de Cultura

Pi¡'cllc
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